
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE 
Com o povo para seguir avançando 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N° 20249009 

O Município de SÃO GONÇALO DO AMARANTE, através do (a) CÂMARA MUNCIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE, CNPJ-MF, N" 35.004.696/0001-09, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado 
neste ato pelo(a) Sr.(a) JOSE ANDERSON PASSOS DA COSTA Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante-CE, Portaria 012/2025, e do outro lado LM PAIVA, CNPJ 35.824.900/0001-38, com sede na rua 
Antonio Rodrigues Marrocos, 227, caixa d'agua, Hidrolândia-CE, CEP 62270-000, de agora em diante denominada 
CONTRATADA(0), neste ato representado pelo(a) Sr(a). LUCAS MARTINS PAIVA, residente na rua Antonio 
Rodrigues Marrocos 227, caixa d'agua, H idrolândia-CE, CEP 62270-000, portador do(a) CPF 044.457.653-33 já 
qualificados no contrato inicial, determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado nas seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA FORNECIMENTO DE 

AllECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) ATRAVÉS DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA DESTINADOS À 
MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL DE INTERESSE DA CÂMARA DE SÃO 

GONÇALO DO AMARANTE CE. 
1.2. O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do contrato até 05 de fevereiro de 2026, nos 
termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal tf 8.666/93. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação orçamentária 
Exercício 2025 Atividade 0101.010310084.2.001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo , Classificação 
econômica Classificação econômica 3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic.- PJ, Subelemento 3.3.90.40.99, 
no valor de R$ 62.400,00 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
3.1. O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir de 05 de fevereiro de 2025 e vigorará por 12 (doze) meses, até 05 
de fevereiro de 2026. 
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 
4.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo. 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam os 
seus efeitos legais. 

Testemunhas: 
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São Gonçalo do Amarante - CE, 05 de fevereiro de 2025. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE 
Com o povo para seguir avançando 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 

CONTRATO N° • 20249009 

ORDEM DO ADITIVO...: 1° ADITIVO 

ORIGEM • TOMADA DE PREÇOS N° 2023.12.26.01TP 

CONTRATANTE. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE— CE. 

CONTRATADA(0): LM PAIVA CNPJ 35.824.900/0001-38 
OBJETO • CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 

jekORNECIMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) ATRAVÉS DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA 
INESTINADOS À MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO LEGISLATIVA MUNICIPAL DE INTERESSE DA CÂMARA 

DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE CE. 

VALOR TOTAL • R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil, quatrocentos reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO • As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) 
CONTRATANTE, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade 0101.010310084.2.001 Manutenção das 
Atividades do Poder Legislativo , Classificação econômica Classificação econômica 3.3.90.40.00 Serv. tecnologia 
informação/comunic.- PI, Subelemento 3.3.90.40.99, no valor de R$ 62400,00 

VIGÊNCIA • 05 de fevereiro de 2025 a 05 de fevereiro de 2026 

DATA DA ASSINATURA • 05 de fevereiro de 2025 
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Avenida Prefeito Mauricio Brasileiro, SN 
Liberdade, São Gonçalo do Amara nte - CE, 62670-000 

(85) 3315-4482 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: L.M PAIVA 
CNPJ: 35.824.900/0001-38 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:50:02 do dia 23/09/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/03/2025. 
Código de controle da certidão: EA48.8C73.7193.7647 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 



31/01/2025, 14:09 consultapublica.sefaz.ce.gov.bricertidaonegativa/consultarPdrtipoDevedor=2&codigoDevedor=3582490(10001388numCertifi... 

•-i. ‹, , ..4 
'. 
o .55 -11GOVERNO DO ,,, o 

ESTADO DO CEARÁ \Ç:t, O )  •"'" 
Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa Negativa de Débitos Estaduais 
202501485305 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

062397826 

CNPJ / CPF: 

35824900000138 

RAZÃO SOCIAL: 

L.M PAIVA - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 31/01/2025 ÀS 14:09:46 
VÁLIDA ATÉ 01/04/2025 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br 

https://consuttapublica.sefaz.ce.gov.bricertidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=28,codigoDevedor=358249000001388,numCertificado=202501... 1/1 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS MUNIC 

Nome: 

Endereço Contribuinte: 

Documento: 

Inscrição Contribuinte: 

Inscrição Municipal: 

L.M PAIVA 

t okANEN 

N° 340/2024 

RUA RUA ANTONIO RODRIGUES DE MARROCOS, N° 227, CAIXA D'ÁGUA, HIDROLÂNDIA - CE 

35.824.900/0001-38 

5741 

14911 

Em cumprimento ao despacho exarado na petição protocolada neste órgão, e ressalvado o direito da 
Secretaria de Finanças do Município de inscrever e cobrar dividas que venham a ser apuradas, certifico, 
para fins de direito, que revendo os registros do cadastro do Departamento de Tributação e Arrecadação, 
verificou-se que não existe divida em nome do requerente acima identificado(a), até a presente data. 

r iN 

• 

Validade: 

Cidade: 

18/03/2025 

HIDROLÂNDIA - CE 

Data: 

Cod. Valid.: 

Quarta-feira, 18 de Dezembro de 2024 

CEBE684A5B 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA tributospmh@gmail.com 

CNPJ: 07.707.680/0001-27 (88)99747-3332 



07/02/2025, 10:04 Consulta Regularidade do Empregador 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

35.824.900/0001-38 

L M PAIVA 

RUA ANTONIO RODRIGUES MARROCOS 227 / CAIXA DAGUA / 
HIDROLANDIA / CE / 62270-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:31/01/2025 a 01/03/2025 

Certificação Número: 2025013109395428742935 

Informação obtida em 07/02/2025 10:04:33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixagov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: L.M PAIVA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 35.824.900/0001-38 

Certidão n°: 55784536/2024 

Expedição: 14/08/2024, às 11:51:35 

Validade: 10/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que L.M PAIVA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 

sob o n° 35.824.900/0001-38, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 


